PARECER Nº 1518, DE 2004

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 108, DE 2002

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XI CRI

De iniciativa do nobre Deputado Rodolfo Costa e Silva, o projeto em epígrafe objetiva isentar do ICMS a saída interna ou interestadual, do estabelecimento do fabricante ou de seus revendedores autorizados, de veículos automotores destinados ao transporte escolar.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta e não recebeu emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental. Designado Relator Especial para emitir parecer em substituição à mencionada Comissão, este exarou parecer favorável à proposição. 

Prosseguindo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Transportes e Comunicações, que se manifestou favoravelmente à aprovação da proposição.

Por fim, o projeto foi remetido ao exame da Comissão de Finanças e Orçamento, para ser apreciado consoante o que dispõe o § 3º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. O ilustre relator designado opinou pela aprovação da proposição, com a apresentação de emenda. Todavia, não podemos concordar com esse posicionamento.

A proposição, caso seja convertida em lei, irá acarretar uma diminuição do montante arrecadado do ICMS. Todavia, a proposição não apresenta a estimativa do impacto orçamentário-financeiro dessa renúncia, em total afronta ao disposto no Art. 14 da Lei Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). Deste modo, embora sejam louváveis os desideratos do autor, a proposição em tela não tem condições de prosperar.

Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 108, de 2002. 

a) VITOR SAPIENZA - Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Vitor Sapienza contrário à proposição.
Sala das Comissões, em 26/10/2004

a) LUIZ GONZAGA VIEIRA – Presidente

VICENTE CÂNDIDO(contrário com o parecer) – ENIO TATTO (contrário com o parecer) – ROBERTO ENGLER – VITOR SAPIENZA – LUIZ GONZAGA VIEIRA
PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XI CRI



De autoria do nobre Deputado Rodolfo Costa e Silva, o Projeto de Lei de nº 0108, de 2.002 pretende isentar o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS à aquisição de perua e veículos destinados ao transporte escolar 



Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da X Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 23ª à 27ª Sessões Ordinárias, de 11 a 15 de março de 2.000, não tendo recebido emendas e nem tampouco substitutivos (fls. 04).



Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, na qual, com o prazo regimental vencido, houve a designação de Relator Especial. Em decorrência da análise efetuada com base no artigo 61, §2º c.c o artigo 31, §1º, ambos do Regimento Interno consolidado, e feito pelo ilustre Relator Especial designado, Deputado Pedro Tobias, pela Comissão de Constituição e Justiça, concluiu-se pela inexistência de quaisquer óbices de natureza constitucional, legal e jurídico opinando-se, assim, favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei em epígrafe (fls. 09).



Dando continuidade ao Processo Legislativo, foi a propositura encaminhada à Comissão de Transportes e Comunicações, para que, por seu nobre Relator designado, Deputado Geraldo Bispo Gê Tenuta, fossem analisados os aspectos previstos no artigo 31, §11, do já mencionado Regimento Interno, o que culminou na emissão de parecer favorável ao Projeto em apreço (fls. 10/11), sendo posteriormente o mesmo ratificado no âmbito interno de tal Comissão (fls. 11vº).



Na seqüência, vieram os autos remetidos a esta Comissão de Finanças e Orçamento, com honrosa designação para que este Deputado, na qualidade de Relator, proceda à competente análise que o feito requer com fulcro no artigo 31, §3º, do Regimento Interno, o que assim passa a fazê-lo nos seguintes moldes: 



Na verdade, a propositura em apreço não concorre efetivamente para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, a ponto de prejudicar eventual e consideravelmente o orçamento estadual. Isto tudo, sobretudo, se considerarmos os benefícios advindos de tal isenção, quer seja com referência ao próprio transporte das crianças, quer quanto a geração de novos empregos.



Assim, podemos concluir que o Projeto de lei em pauta encontra-se em conformidade com o que preceitua os dispositivos constitucionais atinentes à matéria, em especial o artigo 25 da Constituição do Estado, muito embora notamos que, para melhor adequá-lo, devemos apresentar a seguinte 



EMENDA



 “Inclua-se, o seguinte artigo ao Projeto de Lei nº 0108, de 2002, renumerando-se os demais:



Artigo: As despesas com a execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas se necessário”.



Por outro lado, infere-se da própria argumentação trazida à lume a título de mensagem legislativa, a real importância da iniciativa em questão, merecendo a mesma total aprovação desta Casa de Leis.



Por todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 0108, de 2.002, com a emenda ora apresentada.

a)  MÁRIO REALI 
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